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Apresentação

 Aspectos legais e regulatórios que embasam os procedimentos e diretrizes nas análises
do uso dos recursos hídricos para navegação em outorgas de direito de uso de recursos
hídricos, inclusive quanto aos sistemas de transposição de nível

 Discussões quanto ao estabelecimento da outorga de direito de uso de recursos hídricos
para hidrovias



Outorga de direito de uso de recursos hídricos

 Objetivos

 Assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água
 Efetivo exercício dos direito de acesso à água
 Utilização racional e integrada dos recursos hídricos

 Instrumento de gestão de recursos hídricos:

 Proporcionar o uso múltiplo das águas
 Redução ou eliminação dos conflitos entre usuários da água
 Possibilidade que as demandas futuras também sejam atendidas: planejamento

 Autorização do uso de recursos hídricos para intervenções que promovam a alteração na
quantidade, na qualidade, ou no regime dos mesmos. (ANA)



Aspectos legais e regulatórios
 Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997

 Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000

 Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973

 Lei nº 12.379, de 6 de janeiro de 2011

 Lei nº 13.081, de 02 de janeiro de 2015

 Resolução ANA nº 131, de 11 de março de 2003

 Resolução ANA nº 463, de 03 de setembro de 2012

 Resolução ANA n° 1.940, de 30 de outubro de 2017



Aspectos legais e regulatórios
Lei nº 9.433 de 8 de janeiro de 1997

Art. 12. Estão sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos seguintes usos de recursos
hídricos:

I – derivação ou captação de parcela de água (...);
II – extração de água de aquífero subterrâneo (...);
III – lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos
(...);
IV – aproveitamento dos potenciais hidrelétricos;
V - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água
existente em um corpo de água.

Institui a Política Nacional de Recursos hídricos, cria o Sistema Nacional de
Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21
da Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março
de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989.



Aspectos legais e regulatórios
Lei nº 9.433 de 8 de janeiro de 1997

Art. 13. Toda outorga estará condicionada às prioridades de uso estabelecidas nos Planos de
Recursos Hídricos e deverá respeitar a classe em que o corpo de água estiver enquadrado e
a manutenção de condições adequadas ao transporte aquaviário, quando for o caso.

Parágrafo único. A outorga de uso dos recursos hídricos deverá preservar o uso
múltiplo destes.

Art. 15. A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser suspensa parcial ou
totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, nas seguintes circunstâncias:

[...]
VI - necessidade de serem mantidas as características de navegabilidade do corpo de
água.



Aspectos legais e regulatórios
Lei nº 9.984 de 17 de julho de 2000

Art. 7. A concessão ou a autorização de uso de potencial de energia hidráulica e a
construção de eclusa ou de outro dispositivo de transposição hidroviária de níveis em corpo
de água de domínio da União serão precedidas de declaração de reserva de
disponibilidade hídrica. (Redação dada pela Lei nº 13.081, de 2015).

Dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas – ANA, entidade
federal de implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e de
coordenação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos
Hídricos, e dá outras providências.



Aspectos legais e regulatórios
Lei nº 9.984 de 17 de julho de 2000

Art. 7. [...]
§1º A declaração de reserva de disponibilidade hídrica será requerida:

I – pela Agência Nacional de Energia Elétrica, para aproveitamentos de potenciais
hidráulicos;

II – pelo Ministério dos Transportes, por meio do órgão responsável pela gestão
hidroviária, quando se tratar da construção e operação direta de eclusa ou de outro
dispositivo de transposição hidroviária de níveis;

III – pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários, quando se tratar de
concessão, inclusive na modalidade patrocinada ou administrativa, da construção
seguida da exploração de serviços de eclusa ou de outro dispositivo de
transposição hidroviária.



Aspectos legais e regulatórios
Resolução ANA nº 131, de 11 de março de 2003

Art. 1º Para licitar a concessão ou autorizar o uso do potencial de energia hidráulica em
corpo de água de domínio da União (...).

(...)
§ 2º Ao solicitar a declaração de reserva de disponibilidade hídrica de que trata o
caput deste artigo a ANEEL deverá encaminhar cópia dos seguintes documentos:
(...)
II – estudos hidrológicos referentes à determinação:
a) da série de vazões utilizadas no dimensionamento energético de cada um dos
cenários de usos múltiplos dos recursos hídricos, inclusive para o transporte
aquaviário.

Dispõe sobre procedimentos referentes à emissão de declaração de
reserva de disponibilidade hídrica e de outorga de direito de uso de
recursos hídricos, para uso de potencial de energia hidráulica (...) e dá
outras providências.

Apresentador
Notas de apresentação
Destacar até esse ponto as regulamentações estabelecidas nas leis em observação ao transporte aquaviário e às condições de navegação, bem como nos normativos internos da ANA que abordam o tema, observando, que nas análises, a relação de documentos e conteúdos dos estudos técnicos exigíveis é definida pela autoridade outorgante.



Aspectos legais e regulatórios

Lei nº 5.917 de 10 de setembro de 1973
Aprova o Plano Nacional de Viação e dá outras
providências

Lei nº 12.379 de 6 de janeiro de 2011

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Viação –
SNV (...) e dá outras providências

Apresentador
Notas de apresentação
Sistemas de Transposição de Nível: normativos e leis do setor de transportesOutros planos setoriais, tal como o PHE – Plano Hidroviário Estratégico e consultas ao Ministério de Infraestrutura



Aspectos legais e regulatórios
Lei nº 13.081 de 02 de janeiro de 2015

Art. 1º A construção de barragens para a geração de energia elétrica em vias navegáveis ou
potencialmente navegáveis deverá ocorrer de forma concomitante com a construção, total
ou parcial, de eclusas ou de outros dispositivos de transposição de níveis previstos em
regulamentação estabelecida pelo Poder Executivo do ente da Federação detentor do
domínio do corpo de água.

§ 1º Não se aplica o disposto no caput aos potenciais hidráulicos cujo
aproveitamento hidrelétrico ótimo seja igual ou inferior a 50 MW (cinquenta
megawatts) e às barragens existentes, às em construção ou às já licitadas por ocasião
da publicação desta Lei.

Dispõe sobre a construção e a operação de eclusas ou de outros
dispositivos de transposição hidroviária de níveis em vias navegáveis e
potencialmente navegáveis (...) e dá outras providências.



Aspectos legais e regulatórios
Resolução nº ANA nº 463, de 03 de setembro de 2012

Aprova condicionantes relativas a sistemas de transposição de desnível
para a navegação em declarações de reserva de disponibilidade hídrica e
outorgas de direito de uso de recursos hídricos de aproveitamentos
hidrelétricos em cursos d’água de domínio da União.

Art. 1º Aprovar como condicionantes para as declarações de reserva de disponibilidade
hídrica e outorgas de direito de uso de recursos hídricos de aproveitamentos hidrelétricos em
cursos d’água de domínio da União navegáveis ou potencialmente navegáveis, a
apresentação dos seguintes documentos:

I – Estudo de Concepção e Definição de Alternativas do sistema de transposição de
desnível adaptado ao projeto do empreendimento (...), em conformidade com os
requisitos básicos estabelecidos pela ANA no Manual de Estudos de Disponibilidade
Hídrica para Aproveitamentos Hidrelétricos (Anexo I) e no documento Diretrizes para
Estudos de Arranjos de Obras de Transposição de Desnível para a Navegação (Anexo II);



Aspectos legais e regulatórios
Resolução nº ANA nº 463, de 03 de setembro de 2012

Art. 1º Aprovar como condicionantes para as declarações de reserva de disponibilidade
hídrica e outorgas de direito de uso de recursos hídricos de aproveitamentos hidrelétricos em
cursos d’água de domínio da União navegáveis ou potencialmente navegáveis, a
apresentação dos seguintes documentos:

(...)

II – Detalhamento do Sistema de Transposição de Desnível na alternativa definida no
inciso anterior, em conformidade com os requisitos básicos estabelecidos pela ANA no
Manual de Estudos de Disponibilidade Hídrica para Aproveitamentos Hidrelétricos (Anexo
I) e no documento Diretrizes para Estudos de Arranjos de Obras de Transposição de
Desnível para a Navegação (Anexo II).



ANEXO I ANEXO II



MTPA

Efeitos regulatórios
Resolução ANA nº 558, de 15 de agosto de 2011: Eclusas de Tucuruí

Outorga de direito de uso de recursos hídricos para obra hidráulica de
transposição de desnível no rio Tocantins, junto ao reservatório de
Tucuruí

reservatório

eclusa de montante

canal intermediário

eclusa de jusante

rio Tocantins

Apresentador
Notas de apresentação
Dado todo o panorama legal e regulatório, exemplos de aplicação. 



MTPA

Efeitos regulatórios

Art. 1º Outorgar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, (...), o
direito de uso de recursos hídricos para fins de operação do sistema de transposição de
desnível denominado Tucuruí, (...), com as seguintes características:

§ 1º A disponibilidade hídrica para operação do sistema de transposição de desnível
corresponde a um volume 1.185.000 m³ por dia, totalizando uma vazão de 13,72 m³/s,
o que corresponde a 2 eclusagens por dia em cada sentido, ou 5 volumes de
referência por eclusagem por dia, conforme incisos XV e XVI;

§ 2º A capacidade máxima de tráfego de projeto no sistema de transposição de
desnível, considerando o comboio-tipo, é de 16 eclusagens/dia, limitando-se ao
número máximo de 3 eclusagens não conjugadas seguidas, a qual só poderá ser
plenamente utilizada após a avaliação, pela ANA, do atendimento ao disposto no
Artigo 2º desta Resolução, e da consequente alteração da disponibilidade hídrica
para eclusagens, conforme §1º.

Resolução ANA nº 558, de 15 de agosto de 2011: Eclusas de Tucuruí

Apresentador
Notas de apresentação
Disponibilidade hídrica: levantamento do volume de água disponível e como ele está distribuídoDemandas: necessidades de utilização da água



MTPA

Efeitos regulatórios

“Agora partiu dos burocratas da Agência Nacional de Águas
(ANA). A instituição exige que as eclusas de Tucuruí só sejam
acionadas duas vezes por dia, para não prejudicar os peixes
da região. Para os empresários do setor, a medida é um
verdadeiro tiro em seus planos desenvolvimentistas.”

Resolução ANA nº 558, de 15 de agosto de 2011: Eclusas de Tucuruí

Apresentador
Notas de apresentação
Objetivo – observância do que está na Lei 9.433/97, quanto:gestão dos recursos hídricos proporcionar o uso múltiplo das águas;utilização racional e integrada dos recursos hídricos



MTPA

Efeitos regulatórios
Resolução ANA nº 558, de 15 de agosto de 2011

Apresentador
Notas de apresentação
Destacar: importância da outorga quanto ao bom gerenciamento e definição de uso racional dos recursos hídricosBaixa utilização do sistema, não em função da limitação do número de eclusagens definido na outorga, mas por condições adversas do canal de navegação, como o Pedral do Lourenço



MTPA

Efeitos regulatórios
Resolução ANA nº 48, de 28 de fevereiro de 2011: UHE Belo Monte

Art. 3º O outorgado deverá apresentar, nos prazos especificados:

(...)

III. Levantamento da navegação atual na região de Altamira e Volta Grande do
Xingu, em termos de porte, capacidade de carga e frequência, a ser apresentado à
ANA até 30 de abril de 2011.

IV. Projeto Executivo do mecanismo de transposição de barcos do Sítio Pimental,
mostrando a sua viabilidade técnica para a transposição das embarcações que
operam atualmente na região, inclusive quanto à capacidade de carga do
mecanismo, conforme levantamento definido no item III, e compatível com as
variações de NA dos futuros reservatórios, a ser apresentado a ANA até 30 de
setembro de 2011.



MTPA

Efeitos regulatórios
Resolução ANA nº 48, de 28 de fevereiro de 2011: UHE Belo Monte

 Barramento Sítio Pimental
 Embarcações menores: rampa e carreta com trator
 Embarcações maiores (até 35 T): pórticos móveis e carreta transportadora
 Passageiros: conduzidos em van
 Funcionamento: 24 horas por dia
 Tempo de transposição: 20 a 40 minutos



MTPA

Efeitos regulatórios
DRDH e outorgas de direito de uso recursos hídricos para aproveitamentos hidrelétricos

Condições de navegação

“As condições adequadas ao transporte aquaviário
existentes atualmente na região durante as fases de
construção e operação do empreendimento deverão ser
mantidas, quando for o caso.”

“A Concessionária deverá se articular com a Marinha do
Brasil de forma a garantir a segurança da navegação e
salvaguarda da vida humana, conforme previsto na Lei
nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997”



MTPA

Efeitos regulatórios
DRDH e outorgas de direito de uso recursos hídricos para aproveitamentos hidrelétricos

Condições de navegação

Resolução ANA nº 463/2012

UHE Colíder
UHE Davinópolis
UHE Itaocara
UHE Riacho Seco
UHE Ribeiro Gonçalves

UHE São Manoel
UHE Teles Pires
UHE Sinop
UHE Uruçuí



Outorga de direito de uso de recursos hídricos

Abastecimento
Hidroeletricidade

Indústria

Irrigação

Aquicultura Lançamento
de efluentes

Apresentador
Notas de apresentação
Instrumento de outorga: com o objetivo de assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos, como instrumento de gestão (alocação eficiente entre os usos, considerando disponibilidade hídrica), é aplicado à diferentes atividades (usos) de recursos hídricos, tanto consuntivos quanto não consuntivos (sem retirada de volume de água do manancial).Alocação de recursos hídricos:Aspectos quantitativos, qualitativos, uso racional e distribuição temporal e espacial da águaQuestões técnicas: hidrologia, hidráulica e qualidade da águaQuestões legais: competências, direito e responsabilidades dos usuáriosQuestões políticas: acordos entre setores usuários e governos, articulação institucional



Hidrovias – outorga de direito de uso de recursos hídricos

• Art. 13. (...) manutenção de condições adequadas 
ao transporte aquaviário, quando for o caso.

• Art. 15., inc. VI (...) mantidas as características de 
navegabilidade do corpo de água.

Lei nº 
9.433/1997

Condicionantes inseridas 
nas outorgas de direito 

de uso de recursos 
hídricos

 Hidrovias

 Via de navegação interior, com canal delimitado,
sinalizado e com gabarito hidroviário mantido (DNIT)

 Elemento de infraestrutura de transporte formada
por vias navegáveis

Apresentador
Notas de apresentação
Destacar que as outorgas da ANA, em observação ao que determina a lei, já observa e prevê condições e condicionantes a serem atendidas pelo outorgado para manutenção de condições adequadas ao transporte aquaviário e das características de navegabilidade do corpo de água.Observações:Transporte aquaviário de que tipo? Em que dimensões?Quais condições de navegabilidade? Para que tipos de embarcações? Em que casos? Para qual garantia?Características de navegabilidade: um rio pode apresentar navegação local por canoas com motor de popa, cobrindo pequenas distâncias locais, e não ser compatível com a passagem de comboios que precisem percorrê-lo em grande parte de sua extensão.Art. 13. Toda outorga estará condicionada às prioridades de uso estabelecidas nos Planos de Recursos Hídricos e deverá respeitar a classe em que o corpo de água estiver enquadrado e a manutenção de condições adequadas ao transporte aquaviário, quando for o caso.Parágrafo único. A outorga de uso dos recursos hídricos deverá preservar o uso múltiplo destes.Art. 15. A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser suspensa parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, nas seguintes circunstâncias:VI - necessidade de serem mantidas as características de navegabilidade do corpo de água.



Hidrovias – outorga de direito de uso de recursos hídricos

 Pode implicar em restrições a outros usos:

 Demanda a manutenção de níveis de d’água (e vazão) adequados
 Condições e características de navegabilidade em períodos e trechos específicos

Art. 12. Estão sujeitos a outorga (...)
[...]
V – outros usos que alterem o regime, a quantidade ou 

a qualidade da água existente em um corpo de água

Lei nº 
9.433/1997

 Estabelecer condições e condicionantes à navegação segundo às características de
navegabilidade definidas para a hidrovia

 Definir garantias de disponibilidade hídrica associadas a esse uso

Outorga para hidrovias



Hidrovias – outorga de direito de uso de recursos hídricos



Hidrovias – outorga de direito de uso de recursos hídricos

2015 2016 2017 2018

 Reuniões técnicas com
DNIT: 26/08

23/10
30/10
30/11

 Ofícios

 Reunião técnica com
DNIT em 19/07
 Lista de documentações

para outorga
 Estudo de caso: hidrovia

Tietê-Paraná
 Ofícios
 Análises sobrestadas

 Diálogos hidroviáveis
 Ofícios

 CONAGH

Apresentador
Notas de apresentação
Panorama geral das tratativas com o setor de transportes



Hidrovias – outorga de direito de uso de recursos hídricos
 CONAGH – Comitê Nacional de Gestão Hidroviária

 Participantes:

 Objetivo: fórum de discussão e divulgação de temas e ações relacionados ao transporte
aquaviário, além de identificar e discutir questões relativas ao Transporte Hidroviário Interior,
necessários à implantação do Plano Hidroviário Estratégico – PHE.

 Grupo de Trabalho: Outorga de uso de recursos hídricos

 Secretaria de Política e Integração – SPI
 Secretaria Nacional de Transporte Terrestre e Aquaviário
 Secretaria Nacional de Portos
 DNIT
 ANTAQ
 Convidados: Marinha do Brasil, ANA

Apresentador
Notas de apresentação
Panorama geral das tratativas com o setor de transportes



Hidrovias – outorga de direito de uso de recursos hídricos
 CONAGH – Relatório final

 Aspecto técnico: entendimento quanto à importância da disponibilização de dados e
informações sobre hidrovias à ANA, a partir de fontes oficiais, necessários à definição
de garantias associadas ao uso dos recursos hídricos ao transporte aquaviário

 Aspecto legal: maioria entende que a outorga de direito de uso de recursos hídricos
para hidrovias ou para o transporte aquaviário não cabe ao segmento de transporte

 Proposição: articulação para definir outro instrumento, sugerindo-se o instrumento da
Declaração de Regularidade de Interferência Não Sujeita à Outorga da Resolução
ANA nº 1.940/2017 (com alterações)

 ANA: assunto em análise

Apresentador
Notas de apresentação
Resolução nº 1.940, de 30 de outubro de 2017Dispõe sobre critérios para definição de derivações, captações e lançamentos de efluentes insignificantes, bem como serviços e outras interferências em corpos d’água de domínio da União não sujeitos a outorga.Art. 3º. Consideram-se usos não sujeitos à outorga as interferências em corpos de água que não alterem o regime de vazões, tais como:     I – Os serviços de escavação, dragagem e limpeza de margens e leito de rio, lago ou reservatórios, para fins de:a. Desassoreamento;b. Conservação de margens;c. Extração mineral, exceto no caso de areia em leito de rio em que haja captação de água (...)d. Outros fins que não alteram o regime de vazões dos corpos hídricos.     II – As obras hidráulicas que não alterem o regime de vazões e de níveis d’água relacionadas a:a. Obras de travessia de corpos de água tais como pontes, passagens molhadas, bueiros e dutos;b. Contenção de taludes;c. Derrocamento;d. Diques;e. Retificação/canalização;f. Outros.[...]	§2° Os usuários de recursos hídricos responsáveis pelas interferências constantes do inciso II deste artigo deverão realizar solicitação de outorga, por meio do Sistema Federal de Regulação de Usos – Regla, e farão jus a uma Declaração de Regularidade de Interferências Não Sujeitas a Outorga da ANA.	§3° Os usuários de recursos hídricos responsáveis pelas interferências relacionadas no inciso II deste artigo deverão zelar para que o seu dimensionamento não traga prejuízos aos usuários de recursos hídricos, para que atenda às vazões de cheia para o risco compatível com o porte do empreendimento, bem como à manutenção das condições de navegabilidade, ficando obrigados a fornecer a qualquer tempo, por solicitação da ANA, documentação relativa ao projeto, bem como comprovações de regularidade junto a outros órgãos e entidades competentes.



Siga anagovbr nas mídias sociais

Obrigado!

Ferdnando Cavalcanti da Silva Albuquerque
Especialista em Recursos Hídricos

Coordenador substituto de Regulação

ferdnando.cavalcanti@ana.gov.br
(+55)(61) 2109-5582
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